
NOTA SOBRE ATUAÇÃO DO GUARDA VIDAS E PREVENÇÃO AQUÁTICA 

Não temos Lei Federal de obrigatoriedade de Guarda Vidas nas piscinas, temos projetos de 

lei como PL 1162 / 2007 – Prevenção de acidentes em piscinas; PL 066/2011 – Profissão do GV; PL 

071/2014 – Lei do GV. 

Em Minas Gerais temos uma lei estadual vigente  LEI ESTADUAL Nº 6.880/1976 para guarda 

vidas em clubes e centros esportivos e temos as leis da região metropolitana de Belo Horizonte + 

contagem e Betim, Lei nº 9317, de 18 de janeiro de 2007 Pessoal treinado em SBV e DEA, Lei 9.824, 

de 19 de janeiro de 2010 Segurança do usuário e obrigatoriedade do Salva-Vidas, Lei nº 10.882, de 

27 de novembro de 2015 Obrigatoriedade de Salva-Vidas e temos o projeto de lei em MG, Projeto de 

Lei 2091/2016 Obrigatoriedade do Salva-Vidas. 

Em todos os centros esportivos, clubes e parques aquáticos, deve prevalecer o bom senso da 

PREVENÇÃO inicialmente que sempre começa com bons profissionais treinados e atualizados, 

credenciados e certificados, e dessa maneira, fazendo a PREVENÇÃO que evita 85 a 90% dos 

afogamentos. A portaria 53 de 02/07/2020 do CBMMG veio para regulamentar toda atuação do 

GV civil no Estado de Minas Gerais. 

Código Penal Brasileiro. Art. 132 - Perigo para a vida ou saúde de outrem 

A definição de risco 

Podemos definir “risco” como a probabilidade de determinado agente causar um dano. O risco 

intrínseco de determinado agente é variável em função das salvaguardas adotadas, que poderão 

evitar ou reduzir possíveis danos que venham a ocorrer. 

No direito civil, a responsabilidade civil é a obrigação de reparar o dano que uma pessoa 

causa a outra.  

Em direito, a teoria da responsabilidade civil procura determinar em que condições uma 

pessoa pode ser considerada responsável pelo dano sofrido por outra pessoa e em que medida está 

obrigada a repará-lo.  

A reparação do dano é feita por meio da indenização, que é quase sempre pecuniária. O dano 

pode ser à integridade física, aos sentimentos ou aos bens de uma pessoa 

No código civil, a responsabilidade objetiva diz que haverá obrigação de reparar o dano, 

independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente 

desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 

• TEORIA DO RISCO 

QUEM TEM O PROVEITO DE CERTA ATIVIDADE DEVE ARCAR TAMBÉM COM OS DANOS POR 

ELA GERADOS. 

• TEORIA DO RISCO-PERIGO 

QUEM SE APROVEITA DE ATIVIDADE QUE EXPÕE DIREITOS DE OUTREM A PERIGO DEVE 

RESPONDER NA HIPÓTESE DE DANOS. 

AFOGAMENTO não é acidente, é totalmente EVITÁVEL. Previna-se do Afogamento com prevenção 

corretamente direcionada através dos guarda vidas, uniformizados, equipados, treinados e que 

possam atender um chamado de forma rápida, correta e eficaz. 

SubTenente FIGUEIREDO – SOBRASA-MG figueiredodiver@gmail.com 

mailto:figueiredodiver@gmail.com

